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Mensagem n.º 7.754, de 01 de julho de 2015

 

Proposição n.º 037/2015 – Poder Executivo

 

 

P A R E C E R

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 7.754, de 01 de
julho de 2015, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que Dispõe acerca da Taxa de“
Fiscalização e Prestação de Serviço Público, revogando as atualmente vigentes Leis n.os

11.529, de 30 de dezembro de 1988, e 14.276, de 23 de dezembro de 2008. ”

                           

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece em resumo que:

 

[...] O presente Projeto de Lei visa a aprimorar os institutos já estabelecidos na
legislação vigente, tendo e, conta as mudanças ocorridas desde 1988 na forma
como o Estado presta serviços públicos, bem como realiza as atividades de poder
de polícia.

 

Analisando-se a natureza contraprestacional das taxas, a qual visa a remunerar o
Estado por gastos realizados em prol de pessoas individualmente consideradas,
percebe-se que a Lei nº 11.529, de 1988, na atualidade, tem apresentado
dificuldades para a realização de tal interesse, tendo em vista que os valores nela
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consignados encontram-se inferiores aos gastos efetivamente realizados pelo
aparelho estatal na prestação de serviços público ou no exercício do poder de
polícia.

 

Em sendo assim, surgiu a necessidade de se readequar tais valores, observando-se
detalhadamente as diversas etapas no processo de fiscalização e prestação de
serviço público por parte de cada uma das Secretarias de Estado envolvidas na
consecução dessas atividades. Tal se deu a partir de estudos criteriosos sobre as
atividades de competência de cada qual, identificando-se diversas atuações que,
ainda que pudessem ser remuneradas por taxas, encontravam-se fora do rol
previsto na Lei nº 11.529, de 2008.

 

É o relatório. Opino.

 

Em âmbito formal, o projeto encontra guarida no art. 60, § 3 , da Constituição Estadual,o

combinado com o art. 24, I, da Constituição Federal de 1988, além de tem por desiderato o
cumprimento do que  estabelece o  do art. 192 daquela, cujo teor é o seguinte:caput

 

Art. 192. A lei poderá isentar, reduzir ou agravar tributos, com finalidades
extrafiscais por incentivo a atividades socialmente úteis ou desestimular práticas
inconvenientes ao interesse público, observados os disciplinamentos federais.

 

Considerando, ainda, que há a regulamentação de  e  das taxas, onão incidência isenção
projeto também guarda fundamento no art. 60, § 2 , “d”, da Constituição Estadual, na forma doo

qual são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo leis que tratam sobre concessão de
subsídio ou , redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ouisenção
remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições.

 

No campo material, as alterações propostas visam realinhar a cobrança de taxas no âmbito do
Estado do Ceará, certamente para atender ao estabelecido no art. 11, da Lei Complementar n.º
101/2000, que preceitua serem “requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional
do ente da federação”.

 

Acerca do tema, assevera BENEDICTO DE TOLOSA FILHO, in Comentários à Nova Lei de
Responsabilidade Fiscal:

 

A LRF, decorrente do substitutivo apresentado na Câmara dos Deputados, altera
profundamente a ótica prevista no projeto original do executivo, na medida em que
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acentua a responsabilidade dos responsáveis pela gestão fiscal no tocante à
arrecadação, sem descurar da despesa.

 Desta forma, responsabiliza o agente público pela ineficiência da arrecadação, ao
dispor, em seu art. 11, que constituem requisitos essenciais da responsabilidade na
gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos de
competência constitucional de cada ente da Federação.

Assim, são pontos fundamentais a previsão e a perseguição de metas de
arrecadação, bem como a implementação de políticas e ações efetivas de cobrança

 [...]de tributos .

 

No que é atinente aos valores indicados nos anexos da referida lei, não se percebe ônus
demasiado no seu estabelecimento e que seja capaz de justificar qualquer reprimenda do
ponto de vista constitucional. 

 

A propósito, não há que se falar em bitributação ou  ainda que haja correçãobis in idem,
monetária da UFIRCE. A bitributação só ocorre quando dois ou mais entes da federação
instituem tributos que venham a incidir sobre um mesmo fato gerador.  Já o  estarábis in idem
presente quando houver cobrança em duplicidade pelo mesmo instituidor do tributo.

 

ROBINSON SAKIYAMA melhor diferencia as duas hipóteses:

 

Podemos conceituar a bitributação como a pretensão de mais de um ente político
  para tributar a mesma situação. Já o bis in idem ocorre quando a mesma pessoa

política pretende tributar mais de uma vez a mesma situação.[1]

 

No mesmo sentido, BERNARDO RIBEIRO MORAES esclarece que só existe bitributação
quando há dois entes federados tributando a mesma causa jurídica e contribuinte e o bis in

 na hipótese de exigência de impostos iguais pelo mesmo poder tributante sobre o mesmoidem
contribuinte e em razão do mesmo fato gerador.[2] 

 

O projeto de lei objeto de análise do presente parecer não estabelece hipóteses distintas de
tributação sobre o mesmo fato gerador. A eventual correção das taxas pela UFIRCE não
representa instituição de novo tributo ou forma de tributar em duplicidade, já que apenas tem
por fim a atualização da moeda. Acerca do tema, HUGO DE BRITO MACHADO posiciona-se
da seguinte forma: “Equipara-se à majoração do tributo a modificação de sua base de cálculo,
que importa em torná-lo mais oneroso (art. 97, §1º), mas não a simples atualização

 (art. 97, §2º)”[3].   Logo, em não existindo dupla hipótese de incidência tributáriamonetária
sobre um mesmo fato gerador, mas tão só a possibilidade de correção monetária de valores,
não há que se falar em  muito menos em bitributação.bis is idem,
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O projeto em questão, pois, nada mais objetiva que a observância do princípio da legalidade e
da eficiência administrativa, consubstanciados no art. 37,  da Constituição Federal decaput,
1988, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, em relação à sua
iniciativa, formalização e matéria.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
13 de julho de 2015.

 

[1] BARREIRINHAS, Robinson Sakiyama. . 2. ed. São Paulo:Manual de direito tributário
Método, 2009, p. 104.

[2] MORAES, Bernardo Ribeiro de. , 1995. In: PAULSEN,Compêndio de direito tributário
Leandro. : constituição e código tributário à luz da doutrina e daDireito tributário
jurisprudência. Porto Alegre: Esmafe, 2000, p. 218.

[3]MACHADO, Hugo de Brito.  9ª ed., Malheiros, 1994, p. 55.Curso de Direito Tributário.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.754 - DISPÕE SOBRE A
TAXA DE FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I  -  R E L A T Ó R I O
 

Trata-se  de mensagem nº 37/2015, oriunda da mensagem nº 7.754/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
TAXA DE FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 38 (trinta e oito) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo à
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

Caracterizam-se as taxas por serem uma espécie de tributo de natureza vinculada à atuação estatal
configurando-se em expressão do princípio da igualdade, na medida em que servem como
Contraprestação em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial de
serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, nos termos
do inciso Il, do art. 145, da Constituição Federal de 1988.

Observado-se o texto Constitucional deste Estado, percebe-se que a disposição constitucional acima
realiza o principio da simetria a partir da redação do art. 191, inciso II que se justifica pela necessidade
premente de arrecadar os valores indispensáveis à manutenção estatal atingindo reflexamente os objetivos
fundamentais da República Federativa do Brasil dentre eles, o de construção de uma sociedade livre, justa
e solidária, bem como o de erradicação da pobreza e da marginalização e da redução das desigualdades
sociais (art. 3°, CF/1988).
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Nesse ponto, a partir do exercício da competência comum conferida aos entes políticos, para o
estabelecimento das taxas, visa o presente Projeto de Lei a aprimorar os institutos já estabelecidos na
legislação vigente, tendo em conta as mudanças ocorridas desde 1988 na forma como o Estado presta
serviços públicos, bem como realiza as atividades de poder de polícia.

Analisando-se a natureza contraprestacional das taxas, a qual visa a remunerar o Estado por gastos
realizados em prol de pessoas individualmente consideradas, percebe-se que a Lei n° 11.529, de 1988, na
atualidade, tem apresentado dificuldades para a realização de tal interesse, tendo em vista que os valores
nela consignados encontram-se inferiores aos gastos efetivamente realizados pelo aparelhamento estatal
na prestação de serviços públicos ou no exercício do poder de polícia.

Diante disto, vem este Projeto de Lei redesenhar inteiramente a sistemática de tributação relativa às taxas,
aproximando-se da contraprestacionalidade inerente a tal espécie tributária e alcançando-se diversos
serviços que se encontravam fora de tal sistemática.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais e
econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto,  que impeça ou barre a aprovação de tal  medida.
 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 37/2015 (oriunda da mensagem nº 7.754/2015), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA - MENSAGEM Nº 7.754 - DEP. EVANDRO LEITÃO

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/07/2015 16:33:09  Data da assinatura:  16/07/2015 16:33:24

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/07/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público; Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDAS DA MENSAGEM 7.754 - DEP. EVANDRO LEITÃO

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/07/2015 16:39:30  Data da assinatura:  16/07/2015 16:40:00

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/07/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público; Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas nºs 06, 07, 28, 48, 52,
59, 61, 64, 73, 74, 77, 79, 80, 81, 82, 85, 88, 89, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97.

                   Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDAS À MENSAGEM Nº 7.754 - DEP. EVANDRO LEITÃO

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/07/2015 16:43:39  Data da assinatura:  16/07/2015 16:44:20

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/07/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas nºs 30, 36, 41, 53, 58, 78
e 84.

                   Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 37/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.754/2015 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  16/07/2015 18:34:29  Data da assinatura:  16/07/2015 18:37:47

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
16/07/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 37/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.754/2015 DO
PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.754 - DISPÕE SOBRE A
TAXA DE FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 37/2015, oriunda da mensagem nº 7.754/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
TAXA DE FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

O projeto sob análise consta de 38 (trinta e oito) artigos.
 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

184 de 246



I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo à
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

Caracterizam-se as taxas por serem uma espécie de tributo de natureza vinculada à atuação estatal
configurando-se em expressão do princípio da igualdade, na medida em que servem como
Contraprestação em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial de
serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, nos termos
do inciso Il, do art. 145, da Constituição Federal de 1988.

Observado-se o texto Constitucional deste Estado, percebe-se que a disposição constitucional acima
realiza o principio da simetria a partir da redação do art. 191, inciso II que se justifica pela necessidade
premente de arrecadar os valores indispensáveis à manutenção estatal atingindo reflexamente os objetivos
fundamentais da República Federativa do Brasil dentre eles, o de construção de uma sociedade livre, justa
e solidária, bem como o de erradicação da pobreza e da marginalização e da redução das desigualdades
sociais (art. 3°, CF/1988).

Nesse ponto, a partir do exercício da competência comum conferida aos entes políticos, para o
estabelecimento das taxas, visa o presente Projeto de Lei a aprimorar os institutos já estabelecidos na
legislação vigente, tendo em conta as mudanças ocorridas desde 1988 na forma como o Estado presta
serviços públicos, bem como realiza as atividades de poder de polícia.

Analisando-se a natureza contraprestacional das taxas, a qual visa a remunerar o Estado por gastos
realizados em prol de pessoas individualmente consideradas, percebe-se que a Lei n° 11.529, de 1988, na
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atualidade, tem apresentado dificuldades para a realização de tal interesse, tendo em vista que os valores
nela consignados encontram-se inferiores aos gastos efetivamente realizados pelo aparelhamento estatal
na prestação de serviços públicos ou no exercício do poder de polícia.

Diante disto, vem este Projeto de Lei redesenhar inteiramente a sistemática de tributação relativa às taxas,
aproximando-se da contraprestacionalidade inerente a tal espécie tributária e alcançando-se diversos
serviços que se encontravam fora de tal sistemática.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais e
econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto, voto a  da mensagem nº 37/2015Favorável aoProjeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 7.754/2015), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DAS EMENDAS

Voto pela  das Emendas Nºs 6, 7, 28, 48, 52, 59, 61, 64, 73, 74, 77, 79, 80, 81, 82, 85, APROVAÇÃO
88, 89, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97. Voto pela  das Emendas Nºs 30, 41, 53, 58,78 e 84.REJEIÇÃO

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDAS À MENSAGEM Nº 7.754 - DEP. ZÉAILTON BRASIL

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/07/2015 19:25:39  Data da assinatura:  16/07/2015 19:25:49

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/07/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviços

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado ZéAílton Brasil

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas nºs 54, 55, 56, 71, 72,
75, 76, 86 e 87.

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER MENSAGEM 37/15 (ORIUNDA DA MENSAGEM 7.754/2015) - EMENDAS

  Autor:  99626 - FABIOLA FERNANDES FEIJO

  Usuário assinador:  99592 - ZE AILTON BRASIL

  Data da criação:  16/07/2015 20:57:03  Data da assinatura:  16/07/2015 20:59:45

GABINETE DO DEPUTADO ZE AILTON BRASIL

PARECER
16/07/2015

GABINETE DO DEPUTADO ZÉ AILTON BRASIL

Trata-se de emendas propostas à Mensagem 37/15 (oriunda da Mensagem 7.754/2015), que versa sobre a
taxa de fiscalização e prestação de serviço público. Levando em consideração a normatização pertinente à
matéria, emitimos PARECER FAVORÁVEL às emendas sob nossa relatoria, quais sejam as emendas 54,
55, 56, 71, 72, 75, 76, 86 e 87. 

ZE AILTON BRASIL

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DAS COMISSÕES CICTS, CTASP E COFT

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/07/2015 21:09:06  Data da assinatura:  16/07/2015 21:20:20

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/07/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
TURISMO E SERVIÇOS

MATÉRIA: Mensagem nº 37/2015 (Oriunda da Mensagem Nº 7.754) e 97 Emendas

AUTORIA: Poder Executivo (Mensagem nº 37/2015 - oriunda da Mensagem Nº 7.754) e

Deputados Estaduais (97 Emendas)

RELATOR:

Deputado Evandro Leitão (Mensagem nº 37/2015 - oriunda da Mensagem Nº 7.754 e Emendas nºs 06,
07, 28, 30, 36, 41, 48, 52, 53, 58, 59, 61, 64, 73, 74, 77, 79, 78, 80, 81, 82, 84, 85, 88, 89, 90, 92, 93, 94,
95, 96 e 97.

Deputado ZéAílton Brasil (Emendas nºs 54, 55, 56, 71, 72, 75, 76, 86 e 87)

PARECERES:

Deputado Evandro Leitão (Favorável à Mensagem e às Emendas nºs 06, 07, 28, 48, 52, 59, 61, 64, 73,
74, 77, 79, 80, 81, 82, 85, 88, 89, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97, e Contrário às Emendas nºs 30, 36, 41, 53,
58, 78 e 84);
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Deputado ZéAílton Brasil (Favorável às Emendas nºs 54, 55, 56, 71, 72, 75, 76, 86 e 87).

 
 

POSIÇÃO DA COMISSÃO:  Aprovados os pareceres dos Relatores, com votos contrários dos
Deputados Audic Mota e Dra. Silvana à Mensagem e votos contrários dos Deputados Audic Mota, Dra.
Silvana e Walter Cavalcante às Emendas nºs 30 e 41.

As Emendas nºs 01, 02, 03, 04, 05, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25,
26, 27, 29, 31, 32, 33, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 49, 50, 51, 57, 60, 62, 63, 65, 66, 67,
68, 69, 70, 83, 91 foram retiradas por solicitação dos autores.

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/07/2015 21:46:57  Data da assinatura:  16/07/2015 21:47:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/07/2015

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas nº 06, 07, 28, 48, 52, 59,
61, 64, 73, 74, 77, 79, 80, 81, 82, 85, 88, 89, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97.

 

 

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER SOBRE AS EMENDAS MODIFICATIVAS A MENSAGEM Nº 37/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº
7.754/2015)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  16/07/2015 22:41:30  Data da assinatura:  16/07/2015 22:42:41

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
16/07/2015

PARECER SOBRE AS EMENDAS MODIFICATIVAS A MENSAGEM Nº 37/2015 (ORIUNDA
DA MENSAGEM Nº 7.754/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.754 - DISPÕE SOBRE A
TAXA DE FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de parecer sobre as emendas de ns.º 06, 07, 28, 48, 52, 59, 61, 64, 73, 74, 77, 79, 80, 81, 82, 85,
  da mensagem nº 37/2015, oriunda da mensagem nº 7.754/2015 do 88, 89, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97

Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei
que “DISPÕE SOBRE A TAXA DE FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da emenda em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual.

A emenda em exame fora proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, as emendas apresentadas em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da ADMISSIBILIDADE  das emendas de ns.º 06, 07, 28, 48, 52, 59, 61,
64, 73, 74, 77, 79, 80, 81, 82, 85, 88, 89, 90, 92, 93, 94, 95, 96 e 97 ao Projeto de Lei encaminhado 

   da mensagem nº 37/2015 (oriunda da mensagem nº 7.754/2015), de autoria do por meio Chefe do
.Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/07/2015

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Júlio César Filho.

 

Assunto: Designação para relatoria de emenda

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas nº 54, 55, 56, 71, 72, 75,
76, 86 e 87.

 

 

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS À MENSAGEM N.º 37/15

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/07/2015 06:59:11  Data da assinatura:  17/07/2015 07:00:10

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/07/2015

Somos de  às Emendas de n.ºs: 54, 55, 56, 71, 72, 75,76, 86 e 87, de autoriaPARECER FAVORÁVEL
do Deputado Evandro Leitão à Mensagem n.º 37/15, oriunda da mensagem n.º 7.754, que DISPÕE
SOBRE A TAXA DE FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/07/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS A MENSAGEM Nº 37/2015 (ORIUNDA DA
MENSAGEM Nº 7.754)

AUTORIA DAS EMENDAS: DEPUTADOS AUDIC MOTA, RENATO ROSENO, EVANDRO
LEITÃO, LEONARDO PINHEIRO, ELMANO FREITAS, MOISÉS BRAZ, ELMANO
FREITAS, DR. SARTO, ZÉAILTON BRASIL, RACHEL MARQUES E TOMAZ HOLANDA.

RELATORES DAS EMENDAS: DEPUTADOS EVANDRO LEITÃO E JÚLIO CÉSAR FILHO

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  17/07/2015 10:57:41  Data da assinatura:  17/07/2015 11:41:05

PLENÁRIO

DESPACHO
17/07/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 16/07/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 16/07/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 16/07/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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